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Notas trocadas entre o Ministério e a Embaixada de Inglaterra,
em 11 de Dezembro de 1940, constituindo o acérdo a que chega-
ram os Governos de Portugal e da Australia para estabeleci-
mento de uma carreira aérea entre Dili e Darwin.
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WINISTERIO DOS NZSGCI0S ESTRANGEIROS

{‘ Direcgdo Geral dos Negoécios Politicos
e € da Administracao Interna

De ordem superior se publicam as notas trocadas en-
tre éste Ministério ¢ a Embaixada de Inglaterra, de 11
de Dezembro de 1940, constituindo o Actrdo a que
chegaram os (overnos de Portugal e da Austrilia para
estabelecimento -de uma carreira aérea entre Dili e
Darwin.

, Acordo a,que chegaram o5 Governos de Portugal e da Australia
-para-sstcbelscimento de uma carreira aérea entre Dili @ Darwin.
« -+ por troca Ge notes de 11 de Dezembro de 1940

British Ximbassy. - Lisbon, December 11th 1940, —
Monsieur le Ministre.— At the instance of His Majesty’s
Governanent in the Commonwealth of Australia I have
the honour 4o propose that Notes in the following terms
should be exchanged in order to put into effect the
agreement in principle which was reached on the 27th
May, 1939, by the Governments of Portugal and Aus-
tralja for,'tile establishment of an air service between
Darwin, in Anstralia and Dilli in Portuguese Timor.

I .

The' Portuguese Government accord to an Australian
air navigation undertaking nominated by the Common-
wealth Gtovernment authorisation for the operation of
a regular commercial air service from Darwin to Dilli
and vige verse.

L I

The Commonwealth Government accord to a Portu-
guese air navigation undertaking nominated by the
Portuguese Government authorisation for the operation
of a regular commercial air service from Darwin to
Dilli and vice versa. -

’I‘h;'e_ air. service established in pursuance of para-
graphs 1. and 1 of this Agreement shall be entitled

to carry mail, passengers and freight, and both Govern-
ments undertake not to place any unreasonable res-
triction on the ocarriage of such mail, passengers or
freight by the undertaking nominated by the other.
The provisions of this paragraph shall ‘not prevent
either Government from prohibiting, for reasons of
state, the landing or residence in their territory of any
employee, or member of the crew of the aircraft, of
the undertakings operating the air services contem-
plated in paragraphs 1 and 11 of this Agreement.

Iv

The air navigation undertaking nominated by the
Commonwealth Government to operate the air service
contemplated in paragraph 1 shall operate this service
with a frequency of at least one journey in each direc-
tion per fortnight except when prevented from doing
80 by circumstances beyond its eontrol.

v

The Portuguese Government shall guarantee .to the
Australian undertaking nominated by the Common-
wealth Government the use of the ground organisation
and technical facilities which they consider necessary
for the operation of that portion of the service which
traverses the territory of Iimor, and reciprocally the
Commonwealth Government shall guarantee to the
Portuguese undertaking nominated by the Portuguese
Government the use of the ground organisation and
technical facilities which they comsider necessary: for
the operation of that portion of the service which tra-
verses the territory of Australia.

VI

. To give effect to the provisions of the preceding

paragraphs, the nuthorisation referred to in paragraphs 1
and 11 shall form the subject of the necessary technical
arrangements between the competent authorities of the
Portuguese Government and of the Commonwealth
Government,
VII :

Both Governments reserve the right to revoke their
nomination of an air navigation undertaking and to
substitute another national undertaking. In euch a
case the authorisation at once loses its validity for the
first undertaking and becomes valid for the undertaking
subsequently nominated, without affording grounds for
any claim by the first undertaking against the Govern-
ment to which the revocation is notified.

VIII

The present ugreement shall lapse if the Australian
service contemplated therein is not established within
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a maximum period of six months from the date on
which the necessary ground organisation and technical
facilities foreseen by article v are available, or if the
said service shall subsequently be discontinued for any
cause other than force majeure.

IX

The operation of the said service shall be governed
by the provisions of the Convention regarding aerial
navigation of the 13th October, 1919, and by the laws
and regulations in force in the territories traversed,
provided that such laws and regulations are not con-
trary to this Agreement nor to the said Convention
of 1919. x

It is understood that the concessions contemplated
are not of an exclusive character. Both Governments
reserve full rights to authorise the establishment of
other air services in their respective territories on such
terms ag they may think fit.

X1

In the event of the prolongation beyond Australia
and Timor respectively of the services to which para-
graphs 1 and 11 refer, the two Governments will arrange
by mutual agreement the conditions under which such
prolongation shall be effected.

XII

The present Agreement shall remain in force for a
period of five years, and shall thereafter be considered
as automatically renewed for successive periods of ome
year subject, however, to denunciation by notification
wade by one Government to the other at least six
months before the expiration of the initial period or
of the subsequent renewals.

This Note and Your Excellency’s reply of the same
date and in the same terms shall be regarded as esta-
blishing the agreement that has been reached in this
matter, which will come into force at once.

I avail myself of this opportunity to renew fo Your
Excellency the assurance of my highest consideration.

W. Selby.

Lisboa, 11 de Dezembro de 1940. — Senhor Embas-
zador. — Tenho a honra de comunicar a V. Ex.* a
concorddncia do Govérno Portugués ao conteddo da
nota de V. Ex.® desta data, na qual, em nome do Go-
vérno de Sua Majestade no Commonwealth da Austrilia,
V. Ex.® propde que se realize por troca de notas e nas
condigBes seguintes a efectivagio do Acdrdo de prin-
cipio a que che%aram em 27 de Maio de 1939 os Gover-
nos de Portugal e da Austrdlia para o estabelecimento
de uma carreira aérea entre Darwin, na Austrilia, e
Dili, no Timor portugués:

I

O Govérno Portugués concede a uma emprésa de
ravegagdo aérea australiana designada pelo Govérno
da Austrilia autorizagdo para explorar uma carreira
aérea comercial regular entre Darwin e Dili e wice
versa.

II

O Govérno do Commonwealth da Austrilia, por sua
parte, concede a uma emprésa de navegagio aérea por-
tuguesa designada pelo Govérno Portugués autorizagio

para explorar uma carreira aérea comercial regular

entre Darwin e Dili e vice versa.

III

As carreiras aéreas estabelecidas nos termos das cldu-
sulas 1 ¢ 11 déste Acdrdo ficam autorizadas a transportar
correio, passageiros e mercadorias, ¢ ambos os Governos
se comprometem a nfo levantar restrigbes nio justifi-
cadas a &sse transporte de correio, passageiros e merca-
dorias feito pela emprésa designada pelo outro Govérno.

§ nico. O disposto nesta cldusula ndo impede que,
fundado em razdes de Estado, qualquer dos dois Geo-
vernos proiba no seu territério o desembarque ou re-
sidéncia de qualquer empregado ou membro das tri-
pulagBes dos avides da emprésa que explorar as carreiras
aéreas previstas nas cldusulas 1 e 11 déste Acdrdo.

v

A emprésa de navegagdo aérea designada pelo Go-
vérno Australiano para explorar a linha aérea prevista
na cldusula 1 dever4 realizar essa carreira com a fre-
qiéncia de pelo menos uma vez cada quinze dias em
cada direcgdo, excepto se tal lhe mio fér possivel por
forga maior.

v

O Govérno Portugués assegurard 4 emprésa austra-
liana designada pelo Govérno da Austrilia a utilizagdo
das infrastruturas e das facilidades técnicas que re-
conhega necessdrias para a realizagio da linha na parte
em que esta sobrevoe o territério de Timor, e, recipro-
camente, o Govérno do Commonwealth da Austrilia
assegurard 3 emprésa portuguesa designada pelo Go-
vérno Portugués a utilizagio das infrastruturas e das
facilidades técnicas que reconhega necessirias para a
realizagio da linha na parte em que esta sobrevoe o
territério australiano.

VI

Para execugdo do disposto nos artigos anteriores a
autorizagio referida nas cldusulas 1 e 11 serd objecto
dos acordos técnicos necessirios entre as competentes
autoridades do Govérno Portugués e do Govérno Aus-
traliano.

VII

Cada Govérno reserva-se o direito de revogar a de-
signagio feita a favor de uma emprésa de navegagdo
aérea e substituir esta por outra emprésa nacional.
Neste caso a concessfio caduca imediatamente em re-
lagdo & primeira emprésa e passa a funcionar em favor
da emprésa posteriormente designada, sem ‘que é&ste
facto possa justificar qualquer reclamagdo por parte
da primeira contra o Govérno a que tenha sido noti-
ficada a revogacdo. '

YIII

'O presente Acdrdo caducard se o servigo aéreo aus-
traliano néle previsto n3o for estabelecido dentro do
prazo maximo de seis meses contados desde que se ve-
rifique a possibilidade de utilizagio das infrastruturas
e facilidades técnicas a que se refere o artigo vi, ou se
depois de iniciado fér suspenso, salvo motivo de fér¢a
maior. C

IX

A exploragio das referidas carreiras aéreas serd re-
gulada pelas disposigies da Convengio relativa & na-
vegacio aérea de 13 de Outubro de 1919 e pelas leis
e regulamentos em vigor nos territérios sobrevoados,
quando tais leis e regulamentos ndo sejam contrarios a
éste Acdrdo ou & referida Convengdo de 1919.

X

Fica entendido que as concessGes previstas ndo tém
o caracter de exclusivo. Ambos os Governos se reservam
o pleno direito de autorizar o estabelecimento de outras
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carreiras aéreas nos seus respectivos territérios, nas con-
digbes que julgarem convenientes.

No caso de prolongamento eventual da linha a que
se referem os'artigos 1 e 1 para além de Timor e da
Austrilia, respectivamente, os dois Governos fizario
de. mituo acordo as condigBes em que tal prolonga-
mento poderd ser efectuado.

XII

O presente Acérdo vigorars por um periodo de cinco
anos e considerar-se-i em seguida automaticamente
prorrogado por perfodos sucessivos de um ano, podendo
contudo ser denunciado por notificagio feita por um

dos Governos ao outro com, pelo menos, seis meses de
antecedéncia sébre a data da expiragdio do periodo
inicial ou das suas prorrogagdes anuais.

Nestes termos, esta nota e a de V. Ex.®> a que res-
pondo serdo consideradas como estabelecendo o Acérde
a que se chegou nesta matéria, o qual entra imediata-
mente em vigor.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.%,
Sr. Embaixador, os protestos da minha mais alta con-
sideracdo. '

Oliveira Salazar.

Direcgo Geral dos Negécios Politicos e da Adminis-
tragdo Interna, 23 de Outubro de 1941. — O Director
Geral, José da Costa Carneiro.

De ordem superior se publicam os textos do acérdo entre os Governos Portugués e Japonds para estabeleci-
mento de uma carreira aérea entre Dili e Palau, assinado em Lisboa no dia 13 de Outabro de 1941.

hccnrd antre [gs Gouvernements Portugals et Japonals
pour Tetablissement d'un service aérien entre Dili et Palag

Le Gouvernement Portugais et le Gouvernement Ja-
ponais, désirant établir des liaisons aériennes entre
Pile de Timor et le Japon, sont convenus des disposi-
tions suivantes: '

ARTICLE 1er

Le Gouvernement Portugais accorde 2 une compagnie
de transport aérien japonaise, désignée par le Gouverne-
ment Japonais, I’autorisation pour I’exploitation d’un
service aérien commercial régulier entre Palao ou un
autre lieu dans les environs de Palao, désigné par le
Gouvernement Japonais, et Dili, et vice versa.

ARTICLE 2

Le Gouvernement Japonais, de son cbté, accorde a
une compagnie de transport aérien portugaise, désignée
par le Gouvernement Portuguais, I’autorisation pour
Pexploitation d’un service aérien commercial régulier
entre Dili et Palao ou un autre lieu dans les environs
de Palao, désigné par le Gouvernement Japonais, et
vice' versa.

"ARTICLE 3

Les compagnies de transport aérien établies aux ter-
mes des deux.articles précédents auront I’obligation de
transporter du courrier, des voyageurs et des marchan-
dises, et les deux Gouvernements prennent l’engage-
ment réciproque de n’apporter aucune restriction injus-
tifie & ce transport de courrier, de voyageurs et de
marchandises, par la compagnie désignée par V’autre
Gouvernement.

Les dispositions du présent article n’empécheront pas
que, pour une raison d’Etat, 'un des deux Gouverne-
ments interdise, dans son territoire, le transport du
courrier et le débarquement ou le séjour de tout em-
ployé ou membre de I’équipage ou voyageur des avions
des compagnies qui feront ’exploitation des services
aériens prévus dans les articles 1 et 2 de cet Accoxd.

ARTICLE 4

La compagnie de transport aérien désignée par le
Gouvernement Japonais pour I’exploitation du service
aérien prévu a Darticle 1* devra effectuer ce service
au moins une foi tous les quinze jours, en chaque sens,
4 moins que cela ne soit impossible pour raison de force
majeure. La compagnie portugaise désignée par le Gou-
vernement Portugais et prévue & Varticle 2 sera sou-
mise & la méme obligation.

(T'radugdo)

Actrdo entre os Governos Portuguls e Japonds
para estabeleciments de uma carreira aérca entre Dili e Palau

O Govérno Portugués e o Govérno Japonés, dese-
jando estabelecer ligagdes aéreas entre a Ilha de Timor
¢ o Japdo, acordaram nas disposi¢ies seguintes:

ARTIGO 1.°

O Govérno Portugués concede a uma emprésa de na-
vegacgiio aérea japonesa designada pelo Govérno Ja-
ponés autorizagio para explorar uma carreira aérea
comercial regular entre Palau, ou um outro ponto nas
imediagGes de Palau designado pelo Govérno Japonés,
e Dili e wice versa.

ARTIGO 2.0

O Govérno Japonés, por sua parte, concede a uma
emprésa de navegagiio aérea portuguesa designada pelo
Govérno Portugués autoriza¢iio para explorar uma car-
reira aérea comercial regular entre Dili e Palau, ou
um outro ponto nas imediag¢des de Palau designado pelo
Govérno Japonés, e wice versa.

ARTIGO 8.°

As emprésas de navegagdo aérea estabelecidas nos
termos dos dois artigos precedentes ficam obrigadas a
transportar correio, passageiros e mercadorias, e ambos
03 Governos se comprometem reciprocamente a nio
levantar restrigGes nfo justificadas a &sse transporte de
correio, passageiros e mercadorias feito pela emprésa
designada pelo outro Govérno.

O disposto no presente artigo nio impede que, fun-
dado em razdes de Estado, qualquer dos dois Governos
proiba no seu territério o transporte de correio e o
desembarque ou residéncia de qualquer empregade ou
membro das tripulagdes, ou passageiro, dos avides das
emprésas que explorarem as carreiras aéreas previstas
nos artigos 1.° e 2.° déste Acérdo.

ARTIGO 4.°

A emprésa de navegagio aérea designada pelo Go-
vérno Japonés para explorar a carreira aérea prevista
no artigo 1.° deverd realizar essa carreira com a fre-
qiiéncia de pelo menos uma vez cada quinze dias, em
cada direcgiio, excepto se tal lhe ndo for possivel por
motivo de fdrga maior. A emprésa portuguesa designada
pelo Govérno Portuguds e prevista no artigo 2.° ficard
sujeita & mesma obrigacio.
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e ARTICLE 3
' ‘Lié Gouvernement Portugais assurera & la compagnie
japonaise désignée par le Gouvernement Japonais Puti-
lisation de Dinfrastructure et l’octroi des facilités
techniques qu’il reconnajtra comme nécessaires pour la
réalisation du service dans la partie du parcours oi il
sarvolera le territoire de Timor, et réciproquement le
Gouvernement Japonais assurera & la compagnie por-
fugdise désignée par le Gouvernement Portugais l'uti-
lisation de Yinfrastructure et 1’octroi des facilités techni-
ques qu’il reconnaitra comme nécessaires pour la
réalisation du service dans la partie du parcours oil
il survolera le territoire japonais.

s ABTICLE 6
Les détails d’ordre techniques mécessaires & 1'exé-

cution du présent accord seront fixés dans un document
signé entre les autorités compétentes des deux pays.

N

0

ARTICLE 7

Le Gouvernement Japonais se réserve le droit de ré-
vo%uetr la désignation faite au profit d’une compagnie
et de la remplacer par une autre en faveur d’une autre
compagnie de transport aérien japonaise. Le Gouver-
nement Portugais se réserve le méme droit, relative-
ment & la désignation qu’il fera au profit d’une com-
pagnie de transport aérien portugaise. Dans ces cas,
la concession sera immédiatement périmée par rapport
3 la premidre compagnie et ses clauses fonctionneront
au profit de la compagnie désignée postérieurement,
sans qu’il en puisse résulter aucune revendication jus-
tifiée de la part de la premiére compagnie contre le
Gouvernement & qui la révocation a été notifide.

ARTICLE 8

Le présent Accord deviendra caduc si le service aérien
japonais qui y est prévu n’est pas inauguré dans le
délai maximum de six mois, & compter de la date &
laquelle I'utilisation de l'infrastructure et 1’octroi des
facilités techniques auront été jugés possibles; il de-
viendra également caduc s§’'il vient & étre interrompu
pendant plus de six mois, sauf pour raison de force
Inajeure.

ARTICLE 9

L’exploitation des services aériens ci-dessus prévus
sera réglée par les dispositions de la Convention relative
3 la navigation aérienne du 13 octobre 1919 et par les
lois et réglements en vigueur dans les territoires sur-
volés & moins que ces lois et réglements ne soient con-
traires & cet Accord ou & la susdite Convention de 1919.

Les avions des compagnies portugaise et japonaise
survoleront respectivement les territoires japonais et
portugais selon un parcours indiqué par le Gouverne-
ment du territoire survolé.

Les variations & ces parcours ne pourront étre faites
qu’en cas d’urgence ou avec le consentement du Gou-
vernement du territoire survolé.

ARTICLE 10

I1 est entendu que les concessions prévues n’ont pas
le caractéere d’exclusif. Lies deux (Rouvernements se ré-
servent entiérement le droit d’autoriser 1’établissement
d’autres services aériens dans leurs territoires respectifs,
et dans les conditions qu’ils jugeront convenables.

ARTICLE 11 .
Au cas du prolongement éventuel du service prévu
dans les articles 17 et 2, au deld de Timor et du Japon,
respectivement, les deux Gouvernements fixeront, d’un
commun accord, les conditions dans lesquelles ce pro-
longement pourra avoir lieu.

" japonés.

. ARTIGO 6.9, . oo i o vy,

O Govérno Portugués assegurard & -empiésa japonesa
designada pelo Govérno Japonds a utilizagfio da infras-
trutura e das facilidades técnicas que reconhecga neces-
sériag para a realizagiio da carreira na parte do per-
ourso em que esta sobrevoe o territério de Timor, e,
reciprocamente, o Govérno Japonés. assegurard: & em-

présa portuguesa designada pelo,. Govérno Portugués

a utilizacdo da infrastrutura e das ,fék:ilida;di;s. téenicas
PR . [N . ’ «

que reconhega necessirias para a realizagio da’ carreira

na parte do percurso em que esta sobrevoe o territério

: DR N !

ARTIGO 62 .~ S
Os pormenores de ordem técenica reocessirios para a
execugio do presente Acdrdo serio fixados em do-

‘cumento assinado pelas autoridades competentes dos

dois paises. e
ARTIGO 7.° » o

O Govérno Japonss reserva-se o direito de revogar
a designacgio feita em beneficio de uma emprésa e de
a substituir por outra a favor de uma outra emprésa
de navegagio aérea japonesa. O Govérno Portugués
reserva-se o mesmo direito, relativamente 3 designago
que vier a fazer a favor de uma emprésa de navegagdo
aérea portuguesa. Em ambos 03 casos a concessdo. ca-
ducars imediatamente em relagip 3 primeira emprésa
e as suas cldusulas passarfo a funcionar em beneficio
da emprésa posteriormente designada, sem que é&ste
facto possa justificar qualquer reclamagfio por parte da
primeira conira o Govérno a que tenhe?vs,i'dq_nptiﬁcada
a revogagio. S

ARTIGO 8° o

O presente Acordo caducara se a carreira aérea jo-
ponesa néle prevista no for iniciada dentro do prazo
méximo de seis meses, a contar da data em que a uti-
lizacio da infrastrutura e das facilidades técnicas for
julgada possivel; caducard igualménte se depois de
iniciado for suspenso durante mais de seis meses, salvo
por motivo de fér¢a maior.

ARTIGO 9.0

A exploragio das carreiras aéreas acima previstas
seré regulada pelas disposighes da Convenglo relativa
% navegagio aérea de 13 de Outubro de 1919 e pelas
leis e regulamentos em vigor nos territérios sobrevoados,
quando tais leis e regulamentos ndo sejam contririos
a 8ste Acdrdo ou & referida Convengdo de 1919.

Os avides das emprésas portuguesa e japonesa sobre-
voardo, respectivamente nos territérios japonés e por-
tugués, as rotas indicadas pelo Goyérno do territério
sobrevoado. C o

Os desvios a estas rotas s6 poderfo ser feitos em casos
de émergéncia ou com o consentimento do Govérne
do territério sobrevoado. '

ARTIGO 10.°

Fica entendido que as concessdes previstas ndo tém
o carcter de exclusivo. Ambos os Governos se reservam
o pleno direito de autorizar o estabelecimento de outras
carreiras aéreas nos seus respectivos territérios, nas
condigSes que julgarem convenientes..

ARTIGO 11.°

No caso de prolongamento eventual da linha prevista
nos artigos 1.° e 2.° para além de Timor e do Japao,

respectivamente, os dois Governos fixarfio de miituo

acdpdo as condigles em que tal prolongamento poderd
ser efectuado. T
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ARTICLE 12

Le présent Accord entrera en vigueur tremte jours
aprés la date de la signature; il sera valable pour une
durée de cinq ans et, par la suite, il sera automatique-
ment prorogé pour des périodes successives d’une année.
Toutefois, il pourra étre dénoncé par i’un des deux
Gouvernements, au moyen d’un préavis envoyé 3 I'au-
tre Gouvernement six mois d’avance au moins avant
Pexpiration de la période initiale ou de ses proroga-
tions annuelles.

En foi de quoi, les soussignés diment autorisés a cet
effet par leurs Gouvernements respectifs, ont signé le
présent Accord et y ont apposé leurs sceaux.

Fait & Lisbonne, en double exemplaire en langue
frangaise, le treize octobre 1941, correspondant au trei-
ziéme jour du dixitme mois de la seizidme année de
Syowa.

Oliveira Salazar.
Shin-ichi Chiba.

Lugar do sélo portuguss
Lugar do sélo japonés

ARTIGO 12.°

O presente Acordo entrars em vigor trinta dias depois
da data da sua assinatura ; sers valido por um periodo
de cinco anos e considerar-se-4 em seguida automatica-
mente prorrogade por periodos sucessivos de um ano.
Poderd contudo ser denunciado por um dos dois Go-
vernos, por meio de notificagio prévia enviada ao outro
Govérno com pelo menos seis meses de antecedéneia
da data de expira¢io do periodo inicial ou das suas
prorrogacdes anuais.

Em testemunho do que os abaixo assinados, devida-
mente autorizados para ésse efeito pelos seus respectivos
Governos, assinaram o presente Acdrdo e lhe apuseram
0s seus sinetes.

Feito em Lisboa, em duplicado, em lingua francesa,
no dia 13 de Outubro de 1941, correspondente ao décimo
terceiro dia do décimo més do décimo sexto ano de
Syowa.

Oliveira Salazar.
Shin~ichi Chiba.

Direc¢io Geral dos Negécios Politicos e da Administracio Interna, 23 de Oatubro de 1941.— O Director Ge-

ral, José da Costa Carneiro.

Turreysa NacloNAL DE Li1spoa






